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Conforme bem explica James Giacomoni em seu livro Orçamento público, 17ª edição, São Paulo, Atlas, 2017, página 54: “o 
orçamento governamental não é ainda uma disciplina. É uma área de estudo que interessa a várias disciplinas, o que garante ao 
orçamento suas diferentes naturezas: política econômica, administrativa, jurídica, contábil, financeira. Ao ver o orçamento como 
o resultado do processo de avaliação de demandas e de escolha entre alternativas ressalta-se a sua natureza política. Se 
destacadas as questões fiscais – receitas, despesas, déficits e dívidas – é a natureza econômica do orçamento que aflora. 
Orçamento como a lei que estima a receita e autoriza tetos de despesa define a sua natureza jurídica. Ver o orçamento como o 
plano das realizações da administração pública é chamar a atenção para o seu importante papel como instrumento de gestão, de 
administração. Ao antecipar os fluxos de arrecadação e de pagamento, o orçamento é, portanto, um instrumento financeiro. Há, 
igualmente, uma natureza contábil no orçamento quando, por meio das contas, antecipa o resultado patrimonial e global da 
gestão. As variadas naturezas encaminham diferentes finalidades para os orçamentos públicos, inclusive evoluções nas 
finalidades ao longo do tempo. [...]. Uma classificação bastante simples, mas útil para efeito dessa análise, é a que divide a 
história da evolução conceitual e técnica do orçamento público em dois períodos: tradicional e moderno”. 

 

Considerando o assunto, elabore um texto dissertativo destacando as principais características entre o que se entende 
por orçamento público na visão tradicional e na visão moderna. 

RESPOSTA ESPERADA: 

O orçamento público surgiu, como instrumento formalmente acabado, na Inglaterra, por volta de 1822, período em que o 
liberalismo econômico se encontrava em desenvolvimento, havendo forte consciência contrária ao crescimento das despesas 
públicas, pois isso determinaria aumentos na carga tributária. Neste aspecto o orçamento público tinha como função principal o 
controle político sobre os executivos além de também ser instrumento disciplinador das finanças públicas. O orçamento e os 
demais elementos financeiros estavam a serviço da concepção do Estado Liberal, preocupado em manter o equilíbrio financeiro 
e evitar ao máximo a expansão dos gastos.  

O orçamento constituía-se numa fórmula eficaz de controle, pois colocava frente a frente as despesas e as receitas. No 
orçamento tradicional, o aspecto econômico tinha posição secundária. As finanças públicas caracterizavam-se por sua 
“neutralidade”: o equilíbrio financeiro impunha-se naturalmente e o volume do gasto público não chegava a pesar 
significativamente em termos econômicos. No plano técnico, o orçamento tradicional, ao lado da utilização da linguagem contábil, 
adotava classificações suficientes apenas para instrumentalizar o controle de despesas.  Ainda antes do final do século XIX, o 
Estado começou rapidamente a abandonar a neutralidade que o caracterizou nas fases do laissez-faire, passando a intervir 
como corretor de distorções do sistema econômico e como propulsor de programas de desenvolvimento. O orçamento até então 
em uso, organizado especialmente como mero demonstrativo de autorizações legislativas, já não atendia às necessidades 
sentidas pelos executivos governamentais, todos eles envolvidos com encargos crescentes.  

A ideia do orçamento moderno nasceu quase junto com o século XX entendido como algo mais que uma simples 
previsão da receita ou estimativa de despesa. É, ao mesmo tempo, um relatório, uma estimativa e uma proposta; um documento 
por cujo intermédio o chefe executivo, como autoridade responsável pela conduta dos negócios do governo, apresenta-se à 
autoridade a quem compete criar fontes de renda e conceder créditos e faz perante ela uma exposição completa sobre a maneira 
por que ele e seus subordinados administraram os negócios públicos no último exercício expondo, ainda a situação do tesouro 
público no momento. Na base dessas informações é que ele traça o seu programa de trabalho para o exercício seguinte, então 
como acha ele que deve ser financiado esse programa.  

O orçamento é um plano que expressa em termos de dinheiro, para um período definido, o programa de operações do 
governo e os meios de financiamento desse programa. Entre os principais instrumentos administrativos criados e desenvolvidos 
no século XX, um dos que alcançou grande notoriedade foi o planejamento. Seu emprego sistemático, nos programas militares 
desde a Segunda Guerra Mundial, contribuiu para aperfeiçoá-lo e desenvolvê-lo sobremaneira, o que estimulou as empresas e 
outros setores do governo a incorporar suas técnicas. Planejamento, programação e orçamentação constituem os processos por 
meio dos quais os objetivos e os recursos, e suas inter-relações, são levados em conta visando à obtenção de um programa de 
ação, coerente e compreensivo para o governo como um todo.  

A nova concepção ambiciosa integra de forma sistemática: os diagnósticos e prognósticos, os objetivos, a análise de 
cursos alternativos, os programas e projetos com suas metas, os recursos a serem empregados, a indicação de custos, bem 
como os esquemas de avaliação e controle. O planejamento teria o papel mais saliente em todo o processo, e isso seria possível 
devido ao estágio alcançado pelas modernas técnicas de informação que visam auxiliar a análise e a tomada de decisões. 

 


